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RESUMO 

O uso de veículos automotores pela necessidade de transporte em uma cidade e 

essencial, porém possui como consequência a degradação ambiental por meio de emissão de 

gases e partículas na atmosfera e consequentemente o descarte de resíduos sólidos. O município 

de Altamira apresentou aumento em sua frota de veículos no período de 2011 a 2015, por 

influência da construção da usina hidroelétrica de Belo Monte. O Óleo Lubrificante Usado e/ou 

Contaminado (OLUC), cuja principal fonte é de origem automotora, é considerado resíduo 

perigoso pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 10004/2004 e ainda, 

segundo a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n.º 362/2005, deverá 

ser recolhido, coletado e ter destinação final adequada. O objetivo desta pesquisa foi analisar a 

gestão ambiental do OLUC no município de Altamira, estado do Pará. Inicialmente, realizou-se uma 

revisão bibliográfica acerca da temática e da legislação pertinente. Em seguida, foram realizadas 

visitas in loco e entrevistas com empreendedores e Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Turismo (SEMAT). Constatou-se que todos os estabelecimentos visitados não apresentam 

conformidade com a NBR 12.235/92, a qual estabelece diretrizes para o armazenamento dos 

resíduos perigosos. Por sua vez, a SEMAT não possui programa de educação ambiental 

direcionado aos geradores de OLUC, e a principal forma de fiscalização é por meio de vistoria 

habitual ou denúncias anônimas. O município é atendido pelas empresas “x” e “Y”, cuja 

porcentagem da prestação do serviço de coleta e destinação final para o rerrefino desse resíduo 

corresponde a 27% e 73% respectivamente, ressaltando que a média de volume depende do tipo 

e porte dos estabelecimentos. Observou- se que a maioria dos entrevistados, apresentou 

interesse na obtenção de informações acerca da melhoria da gestão do OLUC. Assim, percebe-

se que para alcançar um gerenciamento ambiental adequado para o resíduo, é necessária 

fiscalização mais intensa por parte do órgão municipal, aliada ao compromisso de todos os atores 

envolvidos. 

Palavras-Chave: Gerenciamento, Fiscalização ambiental, OLUC. 

ABSTRACT   

The use of motor vehicles by the need for transportation in a city and essential, however has 

led to environmental degradation through the emission of gaseous and particulate in the 

atmosphere and therefore the disposal of solid waste. The municipality of Altamira presented an 

increase in its fleet of vehicles in the period of 2011 to 2015, by influence of the construction of the 

Belo Monte hydroelectric power plant. Lubricating oil Used and/or Contaminated (OLUC), whose 

main source is self-propelled, is considered hazardous waste by the Brazilian Association of 

technical standards (ABNT) NBR 10004/2004 and yet, according to the resolution of the national 

environmental Council (CONAMA) No. 362/2005, should be collected, collected and have 

appropriate final disposal. The objective of this research was to analyze the environmental 

management of OLUC in the municipality of Altamira, Pará State. Initially, a literature review on the 
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thematic and the relevant legislation. Then pray on-site visits and interviews with entrepreneurs 

and City Department of environment and tourism (SEMAT). It was noted that not all establishments 

visited have accordance with NBR 12,235/92, which establishes guidelines for the storage of 

hazardous waste. In turn, the SEMAT has no environmental education program directed to the 

generators of OLUC, and the main form of oversight is through regular inspection or anonymous 

complaints. The companies “X” and “Y”, whose percentage of the provision of the service of 

collection and final disposal for the re-refining of that residue corresponds to 27% and 73% 

respectively, noting that the average volume depends on the type and size of establishments, 

serve the municipality. The observed that the majority of respondents, showed interest in obtaining 

information about the improvement of the management of OLUC. Therefore, to achieve 

environmental management suitable to the residue, more intense supervision is required on the 

part of the organ Hall, together with the commitment of all actors involved. 

Key Words: Management, Environmental Monitoring, OLUC. 

RESUMEN 

El uso de vehículos automotores por la necesidad de transporte en una ciudad es 

esencial, pero posee como consecuencia la degradación ambiental por medio de emisión de 

gases y partículas en la atmósfera y consecuentemente el descarte de residuos sólidos. El 

municipio de Altamira presentó aumento en su flota de vehículos en el período de 2011 a 2015, 

por influencia de la construcción de la central hidroeléctrica de Belo Monte. El aceite lubricante 

usado y / o Contaminado (OLUC), cuya principal fuente es de origen automotriz, es considerado 

residuo peligroso por la Asociación Brasileña de Normas Técnicas (ABNT) NBR 10004/2004 y, 

según la resolución del Consejo Nacional de Medio Ambiente CONAMA) n ° 362/2005, deberá ser 

recogido, y tener destino final adecuado. El objetivo de esta investigación fue analizar la gestión 

ambiental del OLUC en el municipio de Altamira, estado de Pará. Inicialmente, se realizó una 

revisión bibliográfica acerca de la temática y de la legislación pertinente. A continuación, se 

realizaron visitas y entrevistas con emprendedores y la Secretaría Municipal de Medio Ambiente y 

Turismo (SEMAT). Se constató que todos los establecimientos visitados no cumplen con la NBR 

12.235 / 92, la cual establece directrices para el almacenamiento de los residuos peligrosos. Por 

su parte, la SEMAT no posee programa de educación ambiental dirigido a los generadores de 

OLUC, y la principal forma de fiscalización es por medio de una visita habitual o denuncias 

anónimas. El municipio es atendido por las empresas "X" y "Y", cuyo porcentaje de la prestación 

del servicio de recolección y destino final para el rerrefino de ese residuo corresponde al 27% y el 

73% respectivamente, resaltando que la media de volumen depende del tipo y porte de los 

establecimientos. Se observó que la mayoría de los entrevistados presentó interés en la obtención 

de informaciones acerca de la mejora de la gestión del OLUC. Así, se percibe que para alcanzar 

una gestión ambiental adecuada para el residuo, es necesaria una fiscalización más intensa por 

parte del órgano municipal, aliada al compromiso de todos los actores involucrados. 

Palabras clave: Gestión, Fiscalización Ambiental, OLUC
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1. INTRODUÇÃO 

Com a atual melhoria de renda, incentivos do governo e com uma economia competitiva, 

há uma crescente oferta de produtos, além da ampliação da comercialização de bens de consumo 

durável, tais como os veículos automotores. Desta forma, ocorre a imediata geração de resíduos 

sólidos e por consequente a destinação desses resíduos se constitui como umas das principais 

preocupações ambientais (MUNIZ; BRAGA, 2015; ILHAS; GODECKE 2015). 

Neste sentido, Guerra et al. (2012) ressaltam que para um perfeito desempenho dos 

veículos a combustão, é necessário que sejam feitas revisões da parte mecânica, hidráulica e 

elétrica. Na parte hidráulica, o óleo é contaminado e perde sua eficiência, o que compromete a vida 

útil do motor. Assim, para evitar a ocorrência de falhas, é necessária a troca periódica do óleo 

lubrificante de com as especificações de cada veículo e indicações do fabricante. 

Nos municípios do país, os serviços de troca de óleo lubrificante são ofertados por oficinas 

mecânicas, visto que de maneira geral, a existência desses empreendimentos é diretamente 

proporcional à frota local. Os mesmos apresentam facilidade de instalação; influenciam 

diretamente na economia local e oferecem como serviços básicos a manutenção em motores e 

parte elétrica, lanternagem, venda de peças, pneus e troca de óleo (LIMA; VIANA, 2016). 

Kaliany (2010) chama atenção para os resíduos gerados nos serviços prestados pelas 

oficinas mecânicas, com ênfase no Óleo Lubrificante Usado e/ ou Contaminado (OLUC). A 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), de número 10004 de 2004, caracteriza o 

OLUC como perigoso, com alto potencial de toxibilidade para a saúde humana e segundo a 

resolução de número 362 do ano de 2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

para evitar a contaminação ambiental, o OLUC deverá ser recolhido, coletado e ter destinação 

final adequada. 

Dias et al. (2012) relatam que o município de Altamira - PA apresentou um amplo 

processo de explosão demográfica devido ao início da construção da Usina Hidrelétrica de Belo 

Monte ocorrido no ano de 2011. Dados do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN 

(2016) comprovam que no ano de 2011, a frota total de veículos era de 28.655 e no ano de 2015 

aumentou para 55.939. Assim, Ribeiro (2015) afirma que o município contava com uma 

infraestrutura para uma frota típica de localidades de interior de estado. Contudo, após o ano de 

2011 tanto a população quanto a frota de veículos aumentaram. 

Essa pesquisa justifica-se em virtude da necessidade de se estabelecer uma gestão 

adequada do OLUC. Concorrentemente para essa finalidade é necessária uma caracterização 

atual das formas de fiscalização realizadas por parte do órgão ambiental competente, bem como 

do gerenciamento do OLUC executado pelos empreendedores em seus estabelecimentos, 

compreendendo o processo de acondicionamento e destinação final. 

Assim propicia-se a oportunidade de se analisar a gestão atual, para que possa subsidiar 

a formulação de ações as quais visem a melhoria da gestão ambiental a respeito do OLUC, bem 
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como a adaptação das empresas atuantes em conformidade junto à legislação pertinente. 

2. OBJETIVO 

Analisar a gestão ambiental do Óleo Lubrificante Usado e/ou Contaminado (OLUC) no 

município de Altamira, estado do Pará. 

 

3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1  Óleos lubrificantes 

Os óleos lubrificantes são misturas de óleos básicos que apresentam como finalidade o 

aumento da vida útil e o desempenho de motores e/ou máquinas. Quanto a sua classificação, os 

óleos lubrificantes podem ser de origem animal e/ou vegetal, óleos minerais são os derivados do 

petróleo e os óleos sintéticos de origem química (ABELENDA, 2015; SOUSA, 2009). 

O lubrificante constitui-se como um produto indispensável, é desenvolvido para reduzir o 

desgaste por atrito em parte mecânicas de motores. Este insumo está presente em uma grande 

variedade de setores de nossa sociedade e oferece diversas possibilidades quanto ao seu uso e 

aplicações como por exemplo, nos diversos meios de transporte e processos industriais (FALCÃO, 

2012). 

3.2  Óleo lubrificante usado e/ou contaminado - OLUC 

Para Carvalho (2010) o óleo lubrificante usado e/ou contaminado, é resultado do desgaste 

do óleo lubrificante novo, no processo de uso, para evitar o dano entre peças metálica dos 

motores sendo basicamente constituído de moléculas alteradas do óleo lubrificante novo. Para 

Canchumani (2013) o OLUC é 

 
[...] resultado da degradação do óleo lubrificante automotivo básico, 
ácidos orgânicos ou inorgânicos originados por oxidação, água originária 
da câmara de combustão dos motores, hidrocarbonetos leves 
(combustível não queimado), hidrocarbonetos polinucleares aromáticos 
(PNA), restos de aditivos (fenóis, compostos de zinco, de cloro, de 
enxofre ou de fósforo), partículas metálicas, ocasionadas pelo desgaste 
das peças em movimento e outros contaminantes [...] (CANCHUMANI, 
2013 P.27). 

 
Shon (2011), exemplifica no fluxograma 1 o ciclo de vida e a cadeia produtiva dos óleos 

lubrificantes e as possíveis rotas de destinação do OLUC. 

Deste modo, o setor industrial e produtivo do seguimento de óleos lubrificantes é 

importante e dinâmico para a economia, pois apresenta como característica alta competitividade 

entre as indústrias do ramo. De maneira geral, o setor compreende a participação de 05 (cinco) 

importantes grupos na cadeia produtiva, como mostra o Quadro 01. 
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Fluxograma 01- Ciclo de vida e cadeia produtiva de óleos lubrificante e destinação do OLUC 

 
Fonte: Shon (2011). 

 
 

Quadro 01- Grupos da cadeia produtiva dos óleos lubrificantes. 

GRUPO DEFINIÇÃO DEVERES 

 
Coletores 

Pessoa jurídica que realiza a atividade de 
coleta do óleo lubrificante usado ou 
contaminado, quando autorizado 
devidamente pelo órgão regulador da 
indústria de petróleo. 

Efetuar a coleta e entregar ao 
rerrefinador 

Geradores Pessoa física ou jurídica que produz óleo 
lubrificante usado ou contaminado a partir de 
suas atividades. 

Entregar o óleo usado no 
ponto de entrega. 

 
Produtores e 
Importadores 

 
Pessoa jurídica cuja responsabilidade é a 
produção do óleo lubrificante acabado com 
a devida autorização do órgão regulador 
da indústria de petróleo. 

Informar aos consumidores as 
suas respectivas obrigações 
salientando os riscos 
ambientais pelo descarte 
indevido. 

Revendedores Pessoa jurídica responsável por comercializar 
o óleo lubrificante acabado como, por 
exemplo, postos de oficina, supermercados, 
lojas de autopeças, etc. 

Recolher os óleos usados. 

Rerrefinadores Pessoa jurídica que realiza o processo de 
rerrefino devidamente autorizada pelo órgão 
regulador da indústria de petróleo 

Remover os contaminantes 
do óleo devolvendo as suas 
características originais. 

Fonte: Resolução Conama n.º 357/ 2005 e SONH (2007). 

 

3.3  Legislação de controle 

O artigo n.º 225, capitulo VI da Constituição Federal do Brasil de 1988, referente ao meio 

ambiente, estabelece a obrigatoriedade do Estado e da sociedade em geral quanto à preservação 
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e defesa do meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Esse mesmo artigo cita que o 

meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito da coletividade com a finalidade da 

manutenção de uma sadia qualidade de vida e é um direito fundamental, que tem relação direta 

para qualquer política ambiental promulgada no país. Sob esse aspecto, o artigo é considerado 

uma ferramenta importante para qualquer dispositivo legal administrativo a ser instituído na 

jurisprudência nacional (CIGOLINI et al., 2013). 

Após 20 anos de tramitação no congresso, instituiu-se a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS). A lei de número 12.305/10 estabelece e aborda os objetivos, instrumentos, e 

diretrizes gerais relativas a gestão dos resíduos sólidos. 

Com isso, ao partir do princípio estabelecido pela Constituição de 1988 em seu artigo 225, 

são estabelecidas diretrizes da responsabilidade compartilhada entre todos os atores envolvidos, 

desde a produção até o pós-uso de determinado produto; determinando que todos os atores 

envolvidos na geração de resíduos sólidos, sejam produtores, importadores, atacadistas, 

varejistas, consumidores finais e o próprio poder público, tenham responsabilidade compartilhada 

pelo gerenciamento ambiental adequado desses resíduos (DOMINGUES et al., 2016). 

Dessa maneira no que se refere ao OLUC, a PNRS estabelece a existência de um 

sistema de logística reserva: 

Art. 33: São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens. 

 
Em complementação a gestão ambiental adequada no setor de óleos lubrificantes e por 

consequente a problemática do OLUC, têm-se como base as resoluções do CONAMA e as da 

Agência Nacional de Petróleo (ANP). 

A resolução CONAMA n. º 362/2005, a qual visa o controle ambiental a respeito do OLUC, 

estabelece as seguintes diretrizes: 

Art. 1.º. Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser 
recolhido, coletado e ter destinação final, de modo que não afete 
negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos 
constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução 
Art. 12.º. Ficam proibido quaisquer descartes de óleos usados ou 
contaminado em solos, subsolos, nas águas interiores, no mar territorial, 
na zona econômica exclusiva e nos sistemas de esgotos ou evacuação 
de águas residuais 

 

Visando a padronização no setor de óleos lubrificante, a ANP promulgou as seguintes 

legislações, compiladas na Tabela 01: 

 

Tabela 01 - Relação de legislações e normas técnicas relativas óleo lubrificante e OLUC 

Legislação/Norma Especificidades 
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Legislação/Norma Especificidades 

Portaria n.º 125/1999 Regulamenta a atividade de recolhimento, coleta e destinação 
final do óleo lubrificante usado ou contaminado. 

Portaria n.º 126/1999 Regulamenta a atividade de produção e importação de óleo 
lubrificante acabado. 

Portaria n.º 127/1999 Regulamenta a coleta de óleo lubrificante usado ou 
contaminado. 

Portaria n.º128/1999 Regulamenta a atividade industrial de rerrefino de óleo 
lubrificante usado ou contaminado. 

Portaria n.º 129/1999 Especifica os óleos lubrificantes básicos de origem nacional ou 
importado para comercialização em território nacional. 

Portaria n.º 130/1999 Especifica os óleos lubrificantes básicos rerrefinados. 

Portaria n.º131/1999 Estabelece a obrigatoriedade do registro prévio do produto na 
ANP para comercialização de óleos lubrificantes, graxas 
lubrificantes e aditivos em frasco para óleos lubrificantes de 
aplicação automotiva, fabricados no país ou importados, a 
granel ou embalados, de origem mineral, vegetal ou sintética. 

 
Fonte: Silva et al. (2008) 

 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) por meio de sua norma 10004/2004, 

que trata especificadamente da classificação de resíduos sólidos, classifica o óleo lubrificante 

usado ou contaminado como resíduo perigoso de classe I, pois o mesmo apresenta como 

características certas propriedades de toxicidade e identifica-o pelo código F130. 

Outra norma técnica que se aplica ao OLUC é a ABNT NBR 12.235/92 que disciplina a 

forma de armazenamento de resíduos sólidos perigosos, definindo assim o acondicionamento de 

resíduos como: 

O acondicionamento de resíduos perigosos, como forma temporária de 
espera para reciclagem, recuperação, tratamento e/ou disposição final, 
pode ser realizado em contêineres, tambores, tanques e/ou a granel. 

 
A mesma NBR estabelece que deve ser adotada uma bacia de contenção, define a 

mesma como uma “região limitada por uma depressão no terreno ou por dique(s), destinada a 

conter os resíduos provenientes de eventuais vazamentos de tanques e suas tubulações”. 

3.4  Logística reversa 

 
Conforme supracitado, a PNRS define as diretrizes do gerenciamento e gestão ambiental 

referente aos resíduos sólidos e caracteriza a logística reversa como principal metodologia a ser 

empregada em âmbito nacional para essa finalidade. No Art. 33, Inciso IV, quando se trata da 

logística reversa, define-se como: 
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Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por 
um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada. 

 

Dessa maneira, pode-se entender a logística reversa como sendo uma gestão integrada 

que possui como foco o fluxo dos produtos e resíduos do ponto de consumo até o seu local de 

origem (OLIVEIRA; SOUZA, 2015). 

Neste contexto, no Brasil verifica-se uma importante participação das empresas coletoras de 

OLUC, como modo de viabilizar a coleta e redistribuição do mesmo ao polo industrial brasileiro 

para o processo de reaproveitamento. O mercado é constituído por 9 (nove) empresas, com 

destaque para a Lwart Lubrificantes, que atende cerca de 51% do território nacional, como mostra 

a Figura 01. 

 

Figura 01: Empresas atuante na coleta e rerrefino de OLUC no Brasil 

 
Fonte: Agencia Nacional de Petróleo ANP (2016). 

 
3.5 PROCESSO DE RERREFINO 

 
A resolução do CONAMA nº 362/2005 determinou a destinação obrigatória do OLUC, por 

meio do artigo 3º, em que estabelece que “todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado 

deverá ser destinado à reciclagem por meio do processo de rerrefino sendo a definição do 

processo de rerrefino, em seu 2° artigo como: 

 

XIV - Rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de 
contaminantes, produtos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes 
usados ou contaminados, conferindo às mesmas características de óleos 
básicos, conforme legislação específica. 

 

As principais indústrias nacionais que desempenham o papel de rerrefinadores, 

apresentam de maneira geral, 3 (três) diferentes tecnologias para o processo industrial de rerrefino 
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Elaboração de 
graficos e discursão 

dos resultados 
obtidos. 

Pesquisa in loco e 
aplicação de 

entrevista juntoa 
Secretaria de 

Meio Ambiente e 
turismo. 

Pesquisa in 
loco. 

Tabulação dos 
Dados da 
Pesquisa. 

Pesquisa in loco e 
aplicação de 

entrevista nos 
estabelecimento. 

Legislação pertinente. 

Uso de 
ferramentas 
computacionais. 

Pesquisa in loco 
para o 

mapeamento dos 
estabelecimento de 

troca de óleo. 

Literatura 
técnica:artigos, 

periodicos, 
monografias e 

teses. 

Interpretação 
e análise de 
Dados 

Pesquisa 
de 
Campo 

Pesquisa 
Bibliográfica 

do OLUC, conforme demostrado na Quadro 02 a seguir. 

Quadro 02 - Principais processos de rerrefino no parque industrial brasileiro 

Processo Descrição 

Termocraqueamento Sistema ácido argila, propicia a obtenção de óleo 
básico neutro pesado. 

Destilação a Flash Processo de evaporação peculiar, proporciona a 
obtenção de óleo básico neutro leve e médio. 

 
Extração a solvente 

Sistema de solvente seletivo de propano, proporciona 
a obtenção de óleo básico neutro médio. 

Fonte: Sindicato Nacional da Industria do Rerrefino de Óleos Minerais; COMPER et al. (2016) 
 
 

4. MATERIAL E MÉTODOS 

 
Soares e Pimenta (2011) apresentam 3 (três) critérios de análise para uma pesquisa, os 

quais correspondem a sua natureza, abordagem do problema e procedimentos técnicos. 

Neste contexto, esta pesquisa classifica-se, quanto à natureza como um estudo aplicado, 

visando a caracterização do gerenciamento ambiental a respeito da problemática de estudo. A 

abordagem caracteriza-se como exploratória e de descrição. Como procedimento técnico e 

metodológico, é apresentada uma análise de dados qualitativos 

Para Macedo (2011), a principal finalidade de uma pesquisa exploratória é descrever o 

tema que se deseja estudar. Para Gil (2007), o procedimento técnico e metodológico com análise 

de dados qualitativos, visa analisar literatura e a realização de pesquisa de campo, não se 

preocupando necessariamente com o aspecto quantitativo. 

De maneira geral, esta pesquisa apresenta 3 (três) fases de procedimentos metodológicos 

para aquisição das informações relevantes ao tema estudado. A primeira etapa corresponde a 

pesquisa bibliográfica, a segunda compreende a pesquisa de campo e a terceira a interpretação e 

análise dos dados, conforme é mostrado no Fluxograma 05. 

Fluxograma 05 - Fases do procedimento Metodológico 

Fonte: Dos autores (2016). 
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4.1  Pesquisa bibliográfica 

A pesquisa bibliográfica é uma importante fonte de informação e captação de dados, 

podendo ser definida como uma fonte primária de informação relevante ao tema em estudo 

(NEUHAUS, 2011). 

Para Nascimento et al. (2015), é importante para o processo de aquisição de informações 

pertinentes ao tema, a realização de levantamento bibliográfico a respeito da gestão ambienta do 

OLUC. Esta etapa de pesquisa foi desenvolvida por intermédio da análise de artigos científicos, 

monografias e teses de mestrado e doutorado juntamente com a análise da legislação vigente 

aplicável a gestão ambiental do OLUC. Também foi realizado a análise de dados documentais 

fornecidos pela Secretaria municipal de meio ambiente e turismo de Altamira (SEMAT), entre os 

quais constavam a quantidade dos estabelecimentos que realizam o serviço de troca de óleo no 

município e que se apresentam em conformidade legal com o referido órgão ambiental. 

4.2  Pesquisa de campo 

Piana (2010) destaca que a pesquisa de campo possui o objetivo de buscar informações 

de maneira direta através de uma população que se deseja estudar. Possui como característica a 

necessidade do pesquisador ir ao espaço ou ao campo onde o fenômeno de estudo ocorre para a 

captação das informações a serem analisadas. 

Segundo estudos propostos por Link e Freitas (2014), Ramm e Silva (2015) a aplicação de 

uma entrevista é um relevante método de coleta de dados e fonte de informação. A entrevista 

consiste no método em que o pesquisador faz perguntas a uma pessoa que verbalmente lhe 

responde. 

Com o intuito de identificar os empreendimentos que realizam a prestação de serviço da 

troca de óleo lubrificante, foram realizadas pesquisas in loco para o referenciamento dos pontos 

de localização dos mesmos, com o intuito de obter uma melhor visualização da distribuição 

espacial no município. Nesta etapa foi utilizado um Sistema de Posicionamento Global (GPS), 

modelo GARMIN 62s. 

Posteriormente, a pesquisa de campo consistiu-se na realização de entrevistas com os 

responsáveis pelos empreendimentos anteriormente identificados no que se refere ao 

armazenamento e disposição final do OLUC. Em seguida, foi realizada uma entrevista na SEMAT 

tendo por base um questionário composto por perguntas abertas (Apêndice), com a responsável 

pelo setor de fiscalização ambiental, no intuito de obter informações referentes à política de 

fiscalização do OLUC. 

4.3  Interpretação e análise dos dados 

Após aplicação das entrevistas, foi realizada a tabulação dos dados, que ocorreu por meio 

da utilização do Software Excel 2013, com a finalidade de posterior elaboração de gráficos para 
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auxiliar no entendimento e melhor exposição e discussão dos resultados obtidos na pesquisa de 

campo. Em seguida, foram realizadas comparações obtidas por meio das entrevistas dos 

empreendedores com os resultados da pesquisa bibliográfica anteriormente realizada. Em 

sequência, realizou-se a comparação dos dados das entrevista na SEMAT com material de base 

bibliográfica levantada ao longo dessa pesquisa, e por último a realização de análise sistêmica de 

todos os dados. 

4.4  Caracterização da área de estudo 

O estudo foi realizado na área urbana do município de Altamira, que se encontra 

localizado na região vale do Xingu, mais especificadamente na região sudoeste do estado do 

Pará. O município está localizado à margem esquerda do Rio Xingu, com uma área geográfica de 

161.445,9 km², como mostra a Figura 02, cujas coordenadas são 03º12’0’’ e O: 52º13’45’’ (IDESP, 

2015).  

 
Figura 02- Localização e distribuição das empresas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Google Earth (2016). 
 
 
 

 

 

Tabela 02 - Tipos de empreendimentos 

Tipologia do estabelecimento  Número de empresa 

Oficina mecânica de moto  05 

Empresa de Transporte  01 

Oficina mecânica de carro  02 

Concessionaria de veículos da linha leve  02 

Concessionaria de veículos da linha pesada  01 
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Fonte: Dos autores (2016).   

 

5  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1  Coleta e tratamento de dados referentes aos empreendimentos 

 
Por meio das visitas in loco e aplicação das entrevistas, foi constatado que 100% dos 

estabelecimentos licenciados pela SEMAT afirmaram ser fiscalizados pela secretaria uma vez ao 

ano. Essa frequência de fiscalização se correlaciona ao fato da vigência da licença ambiental para 

o funcionamento da empresa possuir validade de 01 ano. Entretanto, a partir do ano de 2016, as 

licenças de operações dos empreendimentos passaram a ser emitidas com um prazo de validade 

de 02 anos, fato que poderá alterar a frequência de fiscalização já estabelecida. Todavia, 

considera-se o caso da fiscalização ambiental exercida pela SEMAT no município ser regular, o 

que resulta em uma influência direta no desempenho de práticas eficientes de gestão ambiental 

por parte dos estabelecimentos. 

Esta constatação no município de Altamira difere da realidade observada por Nunes e 

Barbosa (2012), que ao realizarem um estudo na cidade de Natal, estado do Rio Grande do Norte, 

identificaram que 86% dos estabelecimentos pesquisados nunca foram alvo de fiscalização 

relacionada às questões ambientais, isto evidencia que a ausência de fiscalização pode influenciar 

diretamente na incidência de práticas de gestão ambiental inadequadas. 

Em relação ao conhecimento dos impactos ao meio ambiente e à legislação pertinente 

acerca da temática do OLUC, em 09 (nove) dos empreendimentos pesquisados (82%) os 

responsáveis pelos mesmos afirmaram terem conhecimento, enquanto que em 02 (duas) das 

empresas pesquisadas (18%), os responsáveis afirmaram não terem conhecimento, como mostra 

o Gráfico 01. Ainda, os responsáveis afirmaram que a única informação recebida ocorreu no 

processo de aquisição da licença ambiental, quando o empreendedor recebeu orientações e 

recomendações do consultor ambiental contratado para a elaboração do estudo ambiental, qual 

seja, o Relatório de Controle Ambiental (RCA). 

Nascimento (2014), ao verificar a gestão dos resíduos sólidos nos postos revendedores de 

combustíveis, notou que mais de 70% dos entrevistados demostraram conhecimentos acerca dos 

impactos ambientais e da legislação pertinente e que os mesmos também foram obtidos na 

ocasião do processo de licenciamento ambiental. 

Gráfico 01- Conhecimento dos impactos ambientais e legislação pertinente ao OLUC 
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É relevante ressaltar que quando indagados sobre o interesse na obtenção de mais 

informações referentes à gestão ambiental, 64% dos responsáveis pelos estabelecimentos 

afirmaram que gostariam de obtê-las, como mostra o Gráfico 02, o que demonstra de forma direta 

a consciência ambiental por parte dos empreendedores diante do potencial poluidor da atividade. 

Em seus estudos, Betim e Silva (2014) corroboram os dados supracitados ao observarem 

a conscientização das responsabilidades e a disposição de buscar melhoria na gestão ambiental 

tanto para os estabelecimentos quanto para seus colaboradores. 

Silva e Oliveira (2011), também citam em seus estudos que cerca de 80% demonstraram 

interesse na obtenção de mais informações acerca de práticas que sejam mais adequadas ao seu 

trabalho. 

Gráfico 02- Interesse na obtenção de informações ambientais 

 
Fonte: Dos autores (2016). 

 

O volume de OLUC, proveniente do serviço de troca de óleo usado por óleo lubrificante 

novo prestado pelos estabelecimentos, é explicitado na Tabela 03: 

 

 

 

64% 

sim Não 36% 

INTERESSE NA OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES 
AMBIENTAIS PERTINENTES AO OLUC. 
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ESTABELECIMENTO LITROS/MÊS 

OFICINA MECÂNICAS DE MOTO LITROS/MÊS 

Empresa 01 50L 

Empresa 02 160L 

Empresa 03 200L 

Empresa 04 300L 

Empresa 05 200L 

TOTAL 910 LITROS/MÊS 

EMPRESA DE TRANSPORTE LITROS/MÊS 

Empresa 01 800L 

OFICINA DE CARRO LITROS/MÊS 

Empresa 01 300L 

Empresa 02 600L 

TOTAL 900 LITROS/MÊS 

CONCESSIONARIA DE VEÍCULOS DA LINHA LEVE LITROS/MÊS 

Empresa 01 300L 

Empresa 02 800L 

TOTAL 1100 LITROS/MÊS 

CONCESSIONARIA DE VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

LITROS/MÊS 

Empresa 01 1000L 
 

Fonte: Dos autores (2016). 
 

O volume médio mensal de geração de OLUC nos estabelecimentos é variável. Do total 

de 11 (onze) estabelecimentos, 04 (quatro) estabelecimentos apresentam uma geração média de 

50 a 200 litros por mês, outros 04 (quatro) apresentam uma geração de 300 a 600 litros por mês e 

3 (três) apresentam um alto volume de geração de OLUC de 800 a 1000 litros por mês, como 

mostra o Gráfico 03.  

Gráfico 03- Volume médio mensal de geração de OLUC 

 
Fonte: Dos autores (2016). 

Números de Empresas 

4 3 2 1 0 

4 50 a 200 

Media de OLUC 
4 300 a 600 

3 800 a 1000 

Média de OLUC 
Litros/ 

mês 
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Ao analisar a Gráfico 03, pode-se agrupar as empresas em 03 categorias, a partir do 

volume recolhido mensalmente, quais sejam, 50 a 200 litros, 300 a 600 litros e 800 a 1000 litros. 

Essa variação deve-se aos diferentes tipos e portes dos estabelecimentos participantes da 

pesquisa. 

Considerando o processo de acondicionamento executado pelas empresas, o mesmo 

ocorre de forma sistemática, por meio de 03 (três) principais tipos de recipientes. Em 8 (oito) 

estabelecimentos (73%), o acondicionamento ocorre com a utilização de um tambor plástico com 

capacidade de 200 litros, seguido da utilização de tambor metálico de capacidade de 200 litros em 

18% dos estabelecimentos. Em apenas um local, o acondicionamento é realizado com contêiner, 

como mostra o Gráfico 04. 

Gráfico 04- Tipos de recipientes de acondicionamento 

 
Fonte: Dos autores (2016). 

 

As figuras 04, 05, 06 e 07 ilustram os referidos recipientes. 
 

Figura 04- Tambor metálico, 200L Figura 05- Tambor plástico, 200L 

  
Fonte: Dos autores (2016). 

Números de Empresas 

 
Recipiente de acondicionamento do OLUC 

9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 

2 Tambor Metalico(200L) 

8 Tambor de Plástico (200L) 

1 Conteiner 
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Figura 06- Contêiner, 1000L Figura 07-Tambor sem bacia de contenção 

Fonte: Dos autores (2016). 
 

Nas visitas in loco, observou-se que no local de acondicionamento, apesar da área 

utilizada ser impermeabilizada, em nenhum dos estabelecimentos foi constatada a presença de 

bacia de contenção, como preconizado pela norma ABNT NBR 12.235/92, por se tratar de 

armazenagem de resíduo perigoso. 

Muniz e Braga (2015) ressaltam que no durante o serviço de a troca de óleo lubrificante 

usado, se produz resíduos que, quando em contato com o OLUC, também tornam-se perigosos, 

além de também retratarem que o OLUC é armazenado em tambores, todavia, sem a presença de 

bacia de contenção, ratificando o observado na presente pesquisa. 

Seramim, Zanela e Bertolini (2015) explicam que uma bacia de contenção se constitui um 

componente simples e de baixo custo. Trata-se basicamente de um muro sob o piso, o qual 

também deve ser impermeável, a altura do muro deve ser o bastante para servir de Barreira, pois 

quando ocorrer um vazamento dos objetos depositados em seu interior, não haja 

transbordamento. 

Destarte a isso, tendo em vista que os estabelecimentos entrevistados já apresentam piso 

impermeável e como é destacado por Seramim, Zanela e Bertolini (2015), torna-se viável a 

implantação de uma bacia de contenção. 

Em relação à destinação final da geração de OLUC, todos os estabelecimentos utilizam os 

serviços de uma empresa que realiza o serviço de coleta. O município de Altamira é atendido por 2 

empresas, empresas ‘’X’’ e “Y’’, sendo que 27% dos estabelecimentos são atendidas pela 

empresa ‘’X’’ e 73% da demanda de coleta do OLUC é realizado pela empresa ‘’Y’’, ressaltando 

que a periodicidade de coleta do OLUC por parte das referidas empresas ocorre com frequência 

mensal regular. Silva e Oliveira (2011) obtiveram resultados semelhante, seus resultados mostram 

que onde em 80% das oficinas e posto de combustíveis a coleta do óleo lubrificante usado também 

é realizada mensalmente, como mostra o Gráfico 05. 
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Gráfico 05- Empresas atuante na coleta do OLUC em Altamira 

 
Fonte: Dos autores (2016). 

 

Esse resultado é condizente com a pesquisa realizada por Gomes, Oliveira e Nascimento 

(2010), ao observaram que em 100% dos estabelecimentos de seu estudo a destinação do OLUC 

era a reciclagem por meio de empresas coletoras. 

No município estudado, verifica-se a realização da destinação correta e adequada por 

100% dos estabelecimentos, sendo um resultado positivo, diferente da constatação de Verde, 

Scalize e Arruda (2015), onde 60% dos estabelecimentos geradores de OLUC comercializam tal 

resíduo para ser utilizado como combustível nos fornos de fundição de alumínio e para 

motosserras. 

 

5.2  Coleta e tratamento de dados referentes à SEMAT 

 
Foi realizada entrevista na secretaria municipal de meio ambiente e turismo (SEMAT), com 

a aplicação de um questionário (Apêndice), o qual contava com as seguintes perguntas: 

Qual/Quais as formas de fiscalização implementado pela Secretaria? há algum programa em 

especifico voltado para o gerenciamento do OLUC? Há empresas cadastradas para o 

recolhimento do Óleo gerado no município? Qual/Quais as principais dificuldades enfrentadas pelo 

órgão ambiental? com a finalidade de obter informações referentes à política de fiscalização do 

OLUC adotada pela secretaria no município. 

Com a realização da entrevista, constatou-se que as formas de fiscalização realizada pelo 

órgão consistem basicamente nas seguintes formas, fiscalização rotineira e por denúncias. A 

primeira refere-se à fiscalização normal e rotineira, em que ocorre a abordagem e notificação do 

proprietário do estabelecimento acerca da necessidade de sua atividade requerer o licenciamento 

para o devido funcionamento. Após a notificação do empreendedor, é solicitado o seu 

comparecimento junto à secretaria. 

A segunda forma de fiscalização adotada ocorre por intermédio de denúncias anônimas 

dirigidas ao órgão, em que há o relato de que algum estabelecimento está em funcionamento sem 

o devido licenciamento e alguma inconsistência na realização da atividade está causando 

desconforto à população local. 

73% 

Empresa X Empresa Y 
27% 

EMPRESAS ATUANTE NA COLETA DO OLUC 
EM ALTAMIRA 
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No que diz respeito a educação ambiental voltada para o gerenciamento de resíduos 

perigosos, a SEMAT informou que não existe um programa voltado para essa temática, todavia, a 

secretaria se disponibiliza quando solicitada a realizar palestras e minicursos voltados para a 

educação ambiental. Sob esse aspecto, verifica-se que a SEMAT, em relação ao desenvolvimento 

da referida temática, difere da metodologia adotada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

de Ribeirão Preto, estado de São Paulo, a qual possui um programa de formação ambiental para 

os empreendedores locais, que visa maior conscientização dos mesmos a respeito da gestão de 

resíduos sólidos perigosos (HAYASHI; SILVA, 2015). 

Outra informação relevante obtida por meio das visitas in loco é que não há nenhuma 

empresa licenciada diretamente pela SEMAT do município de Altamira para a devida coleta do 

OLUC. Existe uma única empresa realizando esta atividade, a empresa realizando esta atividade, 

a empresa ‘’X’’, que possui cadastro ativo em seu sistema, entretanto a secretaria informou ser 

licenciada pela Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará (SEMAS). 

De maneira geral, a principal dificuldade enfrentada pelo órgão ambiental em relação à 

fiscalização dos estabelecimentos locais é a falta de integração do sistema da prefeitura municipal 

e as diversas secretarias. Esta integração facilitaria na verificação da quantidade, bem como na 

localização de novos empreendimentos. A quantidade insuficiente de recursos humanos 

qualificados atuando tanto na fiscalização quanto na análise dos processos de licenciamentos é 

um dos fatores de maior relevância, evidenciando assim, a fragilidade na implantação de leis 

ambientais e uma falta de comunicação entre a gestão pública e os empreendedores locais. 

Bauer et al. (2015) relatam que para contornar essa dificuldade, uma das estratégias 

adotadas pela Secretaria de Meio Ambiente do município de Maringá, estado do Paraná, foi a 

criação de um banco de dados, com a finalidade de reunir informações detalhadas, possibilitando 

assim maior fiscalização. Como informações, citam-se o levantamento sobre os grandes 

geradores, fiscalização em períodos determinados junto às empresas cadastradas e a aplicação 

de multa no caso de deposição irregular de resíduos sólidos. 

Giaretta, Fernandes e Philippi (2015) reconhecem em sua pesquisa a existência de 

lacunas existentes na gestão municipal e as caracteriza como preocupante no processo de 

licenciamento ambiental. Ressalta que atualmente as dificuldades enfrentadas pelas secretarias 

municipais de meio ambiente no geral são a limitação de recursos financeiros para investimentos e 

a ausência de prioridades políticas frente à questão ambiental. 

Nesse sentido, Gurgel Júnior (2014) destaca uma preocupação referente a evolução na 

quantidade dos pedidos de licenciamento ambiental, explicitando a necessidade de uma estrutura 

mais adequada do ponto de vista técnico, bem como de recursos materiais, bem como uma 

fiscalização mais intensa para verificação do cumprimento das condicionantes previstas nas 

licenças deferidas. 
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5.3  Análise sistêmica dos dados referentes aos estabelecimentos e à SEMAT 

 
De posse das informações obtidas junto aos estabelecimentos e à SEMAT, foram 

verificados alguns pontos relevantes acerca da gestão ambiental do OLUC no município de 

Altamira. 

A maioria dos entrevistados (64%) demonstraram interesse e receptividade para o 

recebimento de instruções e informações acerca da temática ambiental, para que possam 

desenvolver uma melhor gestão para o OLUC. 

Para a obtenção da licença ambiental no município, o proprietário do estabelecimento 

paga impostos de acordo com a atividade desenvolvida e seu porte. Entre esses impostos, existe 

uma taxa cuja finalidade de aplicação é em programas de educação ambiental. Sob esse aspecto, 

verifica-se que apesar da cobrança e recolhimento da taxa, a secretaria não cumpre a finalidade, 

ou seja, não proporciona tal programa direcionado aos empreendedores do segmento. 

A SEMAT apresenta como grande dificuldade a limitação quanto a recursos humanos 

qualificados para o exercício da fiscalização, fato que influência diretamente na forma como é 

realizada a gestão ambiental no município. Fatos como o não conhecimento da participação da 

empresa “Y’’ no município (que atende 73% dos estabelecimentos) podem ser exemplificados, 

haja vista que na entrevista, a SEMAT relatou que tem conhecimento apenas de uma empresa 

que realiza e está cadastrada na Secretaria para tal atividade, qual seja, a empresa ‘’X’’ (que 

atende 27% dos estabelecimentos). 

Outro aspecto importante e preocupante constatado nos estabelecimentos, é referente a 

não adoção da bacia de contenção de resíduos perigosos. Considerando-se que grande parte das 

informações obtidas pelos empreendedores quanto a legislação ambiental ocorreu no momento do 

processo de licenciamento ambiental, nota-se uma falha tanto no consultor ambiental, quanto no 

processo avaliativo da licença. 

Segundo a resolução CONAMA nº 237/1997, o OLUC por se tratar de um composto 

derivado do petróleo, requer em seu armazenamento uma infraestrutura adequada, pois essa 

peculiaridade, caracteriza esses estabelecimentos como potencialmente poluidores, 

contemplando, inclusive, risco de acidentes. 

Nesse contexto, verifica-se a falha por parte da SEMAT no seguinte aspecto estabelecido 

pela a resolução CONAMA 237 em seu artigo 5º: 

 
Art. 5º O órgão ambiental competente exigirá para o licenciamento 
ambiental dos estabelecimentos contemplados nesta Resolução, no 
mínimo, os seguintes documentos: 
 
I - Para emissão das Licenças Prévia e de Instalação: 
a) projeto básico que deverá especificar equipamentos e sistemas de 
monitoramento, proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas 
de drenagem, tanques de armazenamento de derivados de petróleo e de 
outros combustíveis para fins automotivos e sistemas acessórios de 
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acordo com as Normas ABNT e, por diretrizes definidas pelo órgão 
ambiental competente; 
 
h) detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes 
provenientes dos tanques, áreas de bombas e áreas sujeitas a 
vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos oleosos; 

 
 

Todavia, a licença ambiental foi emitida para os 11 (onze) estabelecimentos mesmo não 

apresentando conformidade com a ABNT NBR 12.235/92 que preconiza, para o acondicionamento 

de resíduos perigosos a necessidade de uma bacia de contenção como sistema de proteção e 

controle de vazamento, e com a artigo 5º da resolução 237 que preconiza que cabe ao órgão 

ambiental competente, no caso a SEMAT, exigir do empreendedor ao longo do processo de 

licenciamento ambiental esse tipo de adaptação. 

Referente ao papel desempenhado pelo consultor ambiental contratado para auxiliar no 

processo de licenciamento, nota-se a omissão de informações técnicas referentes a disposição e 

contenção de resíduos perigosos, estabelecido pela ABNT NBR 12.235/92. 

A seguir, o Quadro 03, resume os principais pontos identificados na análise dos dados 

considerando as entrevistas aplicadas aos empreendedores locais e SEMAT quanto à legislação 

vigente. 

 

Quadro 03 - Conformidades e não Conformidades encontrados na pesquisa 

ESTABELECIMENTO 

SITUAÇÃO 
DA  

LICENÇA 

AMBIENTAL 

 
CONFORMIDADES DESCRIÇÃO 

SIM SIM NÃO 

 
Empresa 01 

 
X 

CONAMA  
nº 362/2005 

ABNT 
nº 12235/92 

Não adoção de 
bacia de contenção 

Empresa 02 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 03 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 04 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 05 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 06 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 07 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 08 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 09 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 10 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 

Empresa 11 X 
CONAMA  

nº 362/2005 
ABNT 

nº 12235/92 
X 
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ESTABELECIMENTO 

SITUAÇÃO 
DA  

LICENÇA 

AMBIENTAL 

 
CONFORMIDADES DESCRIÇÃO 

SIM SIM NÃO 

SEMAT 

--- Artigo 225 CF 
CONAMA  

nº 237/1997 

Falhas no processo 
de análise de 
licenciamento 

--- --- PNRS 
Ausência de 
práticas de 

educação ambiental 

 
 
 
 
 
 

Empresa “X” 
 
 

   Desempenha 

   importante 

   papel para 

 PNRS --- logística 

   reversa 

   Realiza a 

X  
CONAMA nº 

362/2005 

 
 

--- 

reciclagem do 
OLUC por 

meio do processo 

   industrial de 

   rerrefino 

 
 
 
 
 

Empresa “Y” 
 
 

   Desempenha 

   importante 

   papel para 

 PNRS --- logística 

   reversa 

   Realiza a 

X   reciclagem do 

  
CONAMA nº 

362/2005 

--- OLUC por meio do 
processo 

industrial de 
rerrefino 

Fonte: Os autores (2016). 

 

 

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A pesquisa analisou de forma sistêmica a gestão ambiental a respeito do OLUC nos 

estabelecimentos localizados no município de Altamira. Foi verificada a forma como é realizada a 

troca de óleo nos estabelecimentos, avaliado o processo de acondicionamento, a destinação final 

do OLUC, considerada a legislação ambiental pertinente e abordada as formas de fiscalizações 

efetuadas pelo órgão ambiental do município, a SEMAT. 

Notou-se que os empreendedores locais apresentam uma aceitabilidade quanto ao 

processo de licenciamento de sua atividade. Porém destacam-se algumas dificuldades 

enfrentadas pelos mesmo, como a falta instruções ambientais pertinentes a sua atividade por meio 

do órgão ambiental competente e informações mais adequadas para as adaptações físicas a 

serem realizadas em seus estabelecimentos por parte do consultor ambiental contratado para 

auxiliar no processo de licenciamento ambiental.7 
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Constataram-se diversas dificuldades para o exercício eficiente de função junto à gestão 

ambiental no município, sejam relacionadas aos recursos humanos e materiais, bem como a falta 

de integração entre as demais secretarias da cidade e a migração de lugar por parte dos 

estabelecimentos, em virtude da fiscalização ambiental. A insuficiência de mão de obra qualificada 

para exercer as atividades de fiscalização e análise dos processos para obtenção da licença 

ambiental dos estabelecimentos corroboram para a ocorrência de falhas, como no que diz respeito 

às exigências para a emissão da licença prévia e de instalação, de acordo com a resolução 

CONAMA nº 237, assim como no que se relaciona ao armazenamento temporário de resíduos 

perigosos, de acordo com a ABNT NBR 12.235/92.  

Notou-se a necessidade de um programa de educação ambiental que contemple os 

proprietários dos estabelecimentos a respeito da temática ambiental voltada para o OLUC, haja 

visto que a educação ambiental se constitui como um instrumento importante para integrar a 

participação dos atores envolvidos na gestão dos resíduos, como previsto na PNRS. Diante disso 

são necessários investimentos na SEMAT visando amenizar as dificuldades encontradas para o 

exercício da gestão ambiental. Soluções como aumento do investimento para ampliação do seu 

corpo técnico, suporte material para fiscalização, como veículos para melhorar o deslocamento 

dos fiscais ambientais, incentivos para implantação de programas de educação ambiental podem 

ser citados, também investimento em uma plataforma de dados a ser compartilhada entre as 

demais secretarias do município. 

Percebe-se que para alcançar um gerenciamento ambiental adequada no município de 

modo a garantir a destinação final do OLUC, sua reciclagem, por meio do processo industrial de 

rerrefino e seu acondicionamento temporário realizado de modo seguro, é necessária maior 

fiscalização por parte do órgão ambiental e compromisso de todos os atores envolvidos, desde o 

consumidor, proprietário do estabelecimento e profissional contratado para auxiliar no processo de 

licenciamento. 
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